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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA. DIVÓRCIO. PARTILHA. DÍVIDA.
BENEFÍCIO DA FAMÍLIA. PROCESSUAL CIVIL. ÔNUS DA PROVA.
ANÁLISE DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADMISSIBILIDADE.
REGRA GERAL. MEEIRO. EXISTÊNCIA DA DÍVIDA. REEXAME DO
CONJUNTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, o exame
de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, sob pena de
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
2. A jurisprudência consolidada no âmbito de ambas as Turmas julgadoras
integrantes da Segunda Seção é firme no sentido de que, em se tratando de
dívida contraída por um dos cônjuges, a regra geral é de que o ônus da
prova quanto à ausência de beneficio à família pertence ao meeiro, haja
vista a solidariedade do casal.
3. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias
quanto à comprovação da dívida demandaria a análise de circunstâncias
fático-probatórias dos autos, procedimento inviável em recurso especial
devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. A aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso especial
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer24/06/2025 30/06/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .03 de julho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA. DIVÓRCIO. PARTILHA. DÍVIDA.
BENEFÍCIO DA FAMÍLIA. PROCESSUAL CIVIL. ÔNUS DA PROVA.
ANÁLISE DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADMISSIBILIDADE.
REGRA GERAL. MEEIRO. EXISTÊNCIA DA DÍVIDA. REEXAME DO
CONJUNTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, o exame
de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, sob pena de
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
2. A jurisprudência consolidada no âmbito de ambas as Turmas julgadoras
integrantes da Segunda Seção é firme no sentido de que, em se tratando de
dívida contraída por um dos cônjuges, a regra geral é de que o ônus da
prova quanto à ausência de beneficio à família pertence ao meeiro, haja
vista a solidariedade do casal.
3. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias
quanto à comprovação da dívida demandaria a análise de circunstâncias
fático-probatórias dos autos, procedimento inviável em recurso especial
devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. A aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso especial
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por F.B.S., por si e representando M.
H.S.S., com fundamento no artigo 105, III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal,
contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:

 
“APELAÇÃO CÍVEL – DIREITO DE FAMÍLIA – AÇÃO DE DIVÓRCIO C/C
PARTILHA DE BENS – PARTILHA DE DÍVIDAS – REGIME DE COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS – DOIS EMPRÉSTIMOS: PRIMEIRA DÍVIDA CONTRAÍDA
NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO – PRESUNÇÃO DE QUE HOUVE
REVERSÃO EM PROVEITO DA FAMÍLIA NÃO ELIDIDA PELA PARTE
ADVERSA – PARTILHA DEVIDA – SEGUNDA DÍVIDA QUE NÃO É POSSÍVEL
AFERIR A DATA EM QUE FOI CONTRAÍDA – PARTILHA INDEVIDA –
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. As dívidas contraídas na vigência do casamento devem ser partilhadas
em igual proporção entre os ex-cônjuges, até a data da separação de fato,
porquanto se presume que foram contraídas em benefício da entidade
familiar. Precedentes do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.
2. Constatado que em relação a partilha das duas dívidas discutidas em
sede recursal há prova de que uma delas foi constituída na constância do
casamento, a partilha deve ficar restrita a ela, considerando a presunção
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relativa de que foi constituída em proveito da família, não elidida pela parte
adversa; o débito remanescente não reúne condições de figurar na partilha,
por isso que o mútuo em questão não teve a prova de que foi contraído no
curso da união matrimonial, pelo que não alcançado pela mesma presunção” 
(e-STJ fl. 342).
 
No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) art. 5º da Constituição Federal - por entender que houve violação ao

direito de defesa, uma vez que não foi possível comprovar fato negativo;
(ii) art. 373, inciso II, do Código de Processo Civil - porque o ônus da prova

da existência da dívida deveria recair sobre o recorrido, que alegou o fato;
(iii) art. 370 do Código de Processo Civil - por não haver comprovação

suficiente da dívida, sendo necessário que o recorrido apresentasse provas adicionais.
Sustentam, ainda, o acórdão recorrido diverge de decisões de outros

tribunais, inclusive do próprio Tribunal de Justiça de Minas Gerais, no que diz
respeito à questão da partilha de dívidas no regime de comunhão parcial de bens.

Contrarrazões às e-STJ fls. 370/379. O recurso foi admitido (e-STJ fls. 384
/385) e ascendeu a esta Corte.

O parecer do Ministério Público Federal, às fls. 401/405 (e-STJ), opina pelo
não conhecimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
Quanto ao art. 5º da Constituição Federal, observe-se que compete ao

Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a análise da interpretação
da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar, nesta seara, a
violação de dispositivos constitucionais pois, como consabido, a matéria é afeta à
competência do Supremo Tribunal Federal.

No que tange à alegada violação do art. 373, II, do Código de Processo Civil,
verifica-se que a decisão recorrida está em harmonia com a jurisprudência
consolidada no âmbito de ambas as Turmas julgadoras integrantes da Segunda Seção,
já confirmada, inclusive, em precedente da própria Corte Especial, firme no sentido de
que, em se tratando de dívida contraída por um dos cônjuges, a regra geral é de
que  de que esta não beneficiou a família, haja vistaé do meeiro o ônus da prova

.a solidariedade do casal
A propósito:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. CÔNJUGE. CASAMENTO.
REGIME DE COMUNHÃO UNIVERSAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
MEAÇÃO. DÍVIDA. BENEFÍCIO DA FAMÍLIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pela
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
2. A admissão de prequestionamento ficto (artigo 1.025 do CPC), em recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a violação
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do art. 1.022 do CPC para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a
existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei - hipótese
não verificada na espécie.
3. A ausência de discussão pelo tribunal local acerca da tese ventilada no
recurso especial, relacionada com os artigos 373 e 513, §5º, do CPC,
acarreta a falta de prequestionamento, a atrair a incidência da Súmula nº
211/STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que a regra prevista no artigo 3º da Lei nº 4.121/1962 pode ser
excepcionada quando comprovado que o proveito da dívida contraída
por um dos cônjuges reverteu em favor do casal, cabendo o ônus da
prova, nesse caso, ao cônjuge.
5. Na hipótese, rever o pressuposto adotado pelo tribunal de origem, de que o
proveito da dívida contraída por um dos cônjuges teria revertido em benefício
do casal, demandaria o reexame de matéria fático-probatória, procedimento
vedado em recurso especial (Súmula nº 7/STJ).

 (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.316.449/SP,"6. Agravo interno não provido
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/4
/2024, DJe de 2/5/2024).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO. CÔNJUGE. EMBARGOS DE TERCEIRO. MEAÇÃO.
LEGITIMIDADE. DÍVIDA. BENEFÍCIO DA FAMÍLIA. SÚMULA N. 7/STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1. O cônjuge só será parte legítima para opor embargos de terceiro quando
não tiver assumido juntamente com seu consorte a dívida executada, caso
em que, figurando no polo passivo do processo de execução como
corresponsável pelo débito, não lhe é legítimo pretender eximir seu
patrimônio como "terceiro". Precedente da Corte Especial do STJ.
2. 'Tratando-se de dívida contraída por um dos cônjuges, a regra
geral é a de que cabe ao meeiro o ônus da prova de que a dívida não
beneficiou a família, haja vista a solidariedade entre o casal' (AgRg
no AREsp n. 427.980/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 18/2/2014, DJe 25/2/2014).
3. Na espécie, o acórdão proferido na origem consignou que o autor não
conseguiu afastar a presunção de corresponsabilidade pela dívida cobrada,
declarando sua ilegitimidade para opor embargos de terceiros. Para se
alterar o desfecho conferido ao processo, seria necessário reexaminar a
prova dos autos, o que é inviável em recurso especial, a teor da Súmula n. 7
/STJ.

 (AgInt no AREsp nº 790.350"4. Agravo interno a que se nega provimento
/ES, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 6/4
/2017, DJe de 18/4/2017 - grifou-se).
 
"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEAÇÃO. DÍVIDA
CONTRAÍDA PELO CÔNJUGE VARÃO. BENEFÍCIO DA FAMÍLIA. ÔNUS DA
PROVA. NÃO PROVIMENTO.
1. 'A mulher casada responde com sua meação, pela dívida contraída
exclusivamente pelo marido, desde que em benefício da família. -
Compete ao cônjuge do executado, para excluir da penhora a
meação, provar que a dívida não foi contraída em benefício da

 família (AgR-AgR-AG n. 594.642/MG, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros,
DJU de 08.05.2006).
2. Se o Tribunal estadual concluiu que os agravantes, sucessores do devedor
principal e de seu cônjuge, ambos falecidos, não se desincumbiram do ônus
de provar que a dívida contraída por um dos cônjuges não beneficiou a
entidade familiar, ao reexame da questão incide a Súmula n. 7/STJ.

(AgRg no Ag nº 1.322.189" 3. Agravo regimental a que se nega provimento
/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 17/11
/2011, DJe de 24/11/2011 - grifou-se).
 
"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IDENTIDADE DE OBJETO. JURISPRUDÊNCIA NO SENTIDO DO ACÓRDÃO
EMBARGADO.
1. 'Os Embargos de Divergência pressupõem identidade de fato e solução
normativa diferente. Buscam uniformizar a jurisprudência. Em não havendo
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contradição, porque diferentes os supostos fáticos, não há divergência
jurídica.' (EREsp nº 39.317-0/SP, Relator Ministro Vicente Cernicchiaro, in DJ
11/3/96).
2. Tratando-se de dívida contraída por um dos cônjuges, a regra
geral é de que é do meeiro o ônus da prova de que a dívida não
beneficiou a família, em face da solidariedade entre o casal.
Tratando-se de ato ilícito praticado por apenas um dos cônjuges, não há
presunção de solidariedade, recaindo sobre o credor o ônus da prova de que
o enriquecimento resultante do ilícito reverteu em proveito também do meeiro,
não havendo falar em divergência jurisprudencial qualquer, por se tratarem
de hipóteses distintas.
3. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado." (Súmula do
STJ, Enunciado nº 168).

" 4. Embargos de divergência não conhecidos (EREsp nº 866.738/RS, relator
Ministro Hamilton Carvalhido, Corte Especial, julgado em 4/5/2011, DJe
de 24/5/2011)
 
Ainda, com relação à violação do art. 370 do Código de Processo Civil,

referente à ausência de prova suficiente quanto à contratação da dívida, verifica-se
que o recurso não comporta condições de conhecimento. Com efeito, rever o
entendimento firmado pela Corte local quanto a devida comprovação do débito
demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Anota-se, ainda, que a aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao
recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão,
nego-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 2% (dois por
cento) sobre o valor da meação, os quais devem ser majorados para o patamar de 4%
(quatro por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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RECORRENTE : M H S S (MENOR)
RECORRIDO : A J DOS S
ADVOGADO : JORGE DAVI BATISTA - MG111139
REPR. POR : F B DA S - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADA : MARILIA ABADIA DA SILVA CASTRO - MG130717

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/06/2025 30/06/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

Documento eletrônico VDA48605373 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/07/2025 00:29:42
Código de Controle do Documento: 0c7b1aba-c255-4699-87f4-ce4096d6f278



 

Brasília, 30 de junho de 2025
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